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Artigo 5.º
Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo

Ao Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo, 
abreviadamente designado por DPGC, compete:

a) Na área do planeamento, elaborar, em articulação 
com o GEPAC, o plano anual ou os planos anuais de 
atividades, bem como os seus relatórios, e outros instru-
mentos de gestão da DGPC, propor indicadores -chave e 
métricas de desempenho, face ao quadro de referência 
estratégico da Presidência do Conselho de Ministros, 
prestar informação ao GEPAC sobre a execução do SIA-
DAP 1, elaborar candidaturas a fundos comunitários e ou 
outros nas áreas de competência da DGPC, contribuir 
para a eficiência e qualidade dos serviços prestados pela 
DGPC elaborando e mantendo atualizados manuais de 
procedimentos internos e propondo medidas visando a 
sua desmaterialização;

b) Na área da gestão financeira, assegurar a gestão or-
çamental, patrimonial e analítica dos planos anuais ou 
plurianuais de atividades, o controlo contabilístico dos 
gastos e rendimentos, assegurando os procedimentos ad-
ministrativos necessários e o controlo da legalidade dos 
processos relativos a despesas, bem como elaborar a conta 
de gerência;

c) Na área da gestão do património, assegurar os pro-
cedimentos relativos à aquisição de todos os bens e ser-
viços, gerir os bens patrimoniais de consumo corrente, 
assegurar a gestão e controlo do economato, gerir o 
parque de veículos do Estado afetos à DGPC, coordenar 
a gestão das instalações, organizar e manter atualizado 
o inventário dos bens patrimoniais da DGPC e gerir os 
contratos;

d) Na área da gestão de recursos humanos, assegurar o 
recrutamento e seleção de pessoal, as atividades de forma-
ção, o registo de controlo dos colaboradores, a gestão de 
contratos de pessoal, o processo de avaliação de desempe-
nho, a atividade remuneratória, a elaboração de pareceres 
para a Direção, a produção do balanço social, garantir o 
cumprimento das normas relativas às condições de higiene, 
saúde e segurança no trabalho, instruir processos discipli-
nares, de sindicância, de inquérito e de averiguações, bem 
como de acidentes em serviço;

e) Na área da gestão de arquivo e expediente, receber, 
tratar e distribuir a correspondência recebida e expedir a 
correspondência para o exterior, bem como proceder à 
disponibilização interna, preferencialmente por via eletró-
nica, de normas e diretivas necessárias ao funcionamento 
da DGPC.

Artigo 6.º
Serviços dependentes

1 — Aos museus compete prosseguir as funções museo-
lógicas de estudo e investigação, incorporação, inventário 
e documentação, conservação, segurança, interpretação e 
exposição e educação definidas na Lei -Quadro dos Museus 
Portugueses.

2 — Aos palácios nacionais e monumentos Património 
da Humanidade compete salvaguardar, valorizar, recolher, 
investigar e colocar à fruição pública os testemunhos que, 
pela sua importância civilizacional, histórica, cultural, 
artística e estética, assumem particular relevância para a 
afirmação da identidade nacional.

Artigo 7.º
Estrutura flexível

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGPC é fixado em 13, nele se incluindo os serviços identi-
ficados nas alíneas e), k), l) e m) do anexo I do Decreto -Lei 
n.º 115/2012, de 25 de maio.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogadas as Portaria n.os 373/2007 e 395/2007, 
ambas no que se refere à Direção Regional de Cultura de 
Lisboa e Vale do Tejo, n.os 376/2007 e 377/2007, todas de 
30 de março.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 11 de julho de 2012. — O Secretário 
de Estado da Cultura, Francisco José Viegas, em 28 de 
junho de 2012. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 67/2012
Por ordem superior se torna público ter o Reino da 

Bélgica procedido, a 29 de junho de 2012, junto do 
Secretário -Geral do Conselho da Europa, à assinatura da 
Convenção -Quadro sobre o Valor do Património Cultural 
para a Sociedade, aberta à assinatura em Faro em 27 de 
outubro de 2010.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 47/2008, ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 65/2008, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 12 
de setembro de 2008, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação a 28 de agosto de 2009.

A Convenção -Quadro sobre o Valor do Património Cul-
tural para a Sociedade entrou em vigor na ordem jurídica 
portuguesa a 1 de junho de 2011.

Direção -Geral de Política Externa, 4 de julho de 
2012. — O Subdiretor -Geral, Rui Manuel Vinhas Tava-
res Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 159/2012
de 24 de julho

A zona costeira assume uma crescente importância estra-
tégica em termos ambientais, económicos, sociais, culturais 
e recreativos. O aproveitamento das suas potencialidades 
e a resolução dos inerentes conflitos de interesses têm 
grande relevo no âmbito de uma política de desenvolvi-
mento sustentável, que se pretende apoiada numa gestão 




